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CunhaLimarecorreao TSE contra cassacéo de mandato

O governador da Paraiba Cassio Cunha Lima (PSDB) entrou natarde desta terca-feira (11/12) com
recurso no Tribunal Superior Eleitoral contra a cassagéo de seu mandato. Na medida cautelar, com
pedido de liminar, Cunha Lima alega que a decisdo do Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba (TRE-PB)
ndo foi unanime, e sim dada com voto de minerva do desembargador Jorge Ribeiro Nobrega. Cunha
Lima é acusado de usar jornal oficial “A Unido” em beneficio préprio nas eleicdes de 2006. As
informacgdes sdo da Agéncia Brasil.

Com o pedido de liminar, Cunha Limatenta evitar que a deciséo do TRE-PB sgja cumprida. Pelo tramite
legal, o tribunal tem de publicar o acérddo no Diario da Justica num prazo de trés dias apos receber a
deciséo do Plenario. Publicado o acérddo, a execucéo da sentenca é imediata. O recurso sera julgado
pelo ministro José Delgado, que pode decidir sozinho se concede aliminar, ou leva o pedido parao
Plenério do TSE.

Ao julgar umaagéo de investigacgéo judicial eleitoral, o tribunal paraibano decretou, por quatro votos a
trés, a cassacao dos mandatos de Cunha Lima e do vice-governador, José Lacerda Neto (DEM).

A acusacao do Ministério Publico Eleitoral € de gue os candidatos cometeram irregul aridades durante a
campanha de 2006, usando o jornal estatal A Unido para se promover. Cunha Lima e o superintendente
dojornal, José Itamar da Rocha Candido, também foram condenados a pagar multas de R$ 100 mil,
além de ficarem inelegiveis por trés anos.

Votodorelator

Em seu voto, o relator do processo no TRE-PB, Carlos Eduardo Leite Lisboa, disse que o abuso de poder
existiria mesmo que o governador ndo tivesse sido eleito. Para o presidente do TRE, Jorge Nébrega, a
divulgacéo de publicidade institucional “com potencialidade de infundir na populagéo conceitos
enaltecedores de Cunha Lima em detrimento aos demais candidatos’ caracteriza abuso de poder na
disputa eleitoral.

E a segunda vez que Cunha Limatem mandato cassado. Na primeira agéo, em 30 de julho deste ano, o
governador foi julgado por ter distribuido 35 mil cheques da Fundagdo Acdo Comunitaria durante a
campanhaeleitoral. O TRE-PB aprovou a cassacdo e ainelegibilidade do governador. Na ocasi&o, por
cinco votos aum, o tribunal concluiu pelafinalidade eleitoreira do programa assistencial, caracterizando
abuso de poder politico e conduta vedada.

Apesar da primeira sentenca do TRE-PB, uma liminar concedida pelo TSE, em 1° de agosto, de forma
unanime, permitiu que Cunha Lima permanecesse no cargo. Na ocasido, o STF explicou que aliminar
valeria até que fosse julgado o recurso ordinario que seria apresentado por Cunha Lima.
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